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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL N 11.033/2019 –

 “DISPÕE SOBRE AS CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES E

MILITARES, ATIVOS E INATIVOS, E PENSIONISTAS DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL” –

NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – POSSIBILIDADE

DE ANÁLISE PELA CORTE LOCAL –  NORMA ORIGINÁRIA DO PODER LEGISLATIVO –

VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

PRETEXTO DE INCONSTITUCIONALIDADE – MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO – VIOLAÇÃO AO ART. 66, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL – USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA – PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E

INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES – INCONSTITUCIONALIDADE MANIFESTA – AÇÃO

PROCEDENTE E LIMINAR RATIFICADA.
 

 

Admite-se o controle de constitucionalidade com base em normas da Constituição

Federal de observância obrigatória, ainda que não incorporadas expressamente ao ordenamento

constitucional do respectivo Estado-membro.
 

“[...] 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de

constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da

Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos

Estados. Precedentes.” (Tema 484/STF).
 

 
 

Segundo o princípio da simetria, as regras do processo legislativo federal se aplicam

ao processo legislativo estadual e municipal, de tal forma que a Constituição Estadual e as leis

estaduais sejam simétricas à Constituição Federal. Logo, se o legislativo apresenta projeto de lei

cuja iniciativa cabia ao chefe do poder executivo estadual, ou seja, ao Governador, está patente o

vício de iniciativa, que consubstancia inconstitucionalidade formal subjetiva.
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